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Sem acessibilidade, pessoas com deficiéncia

DIREITOS?

tém cidadania 1egada. Desde a locomogéo até 0 acesso a Educagdo, pessoas

com deficiéncia sdo privadas de seus direitos. Mesm( com aparato legal sélido, realidade é distante da teoria

B Tarefas simples do diaa dia
podem ser grandes desafios
para as pessoas com defici-
éncia. Mas, tal consciéncia
parece distante dos gestores,
pois a acessibilidade é item
de luxo no cotidiano de quem
circula por Aracaju e por
Sergipe. Sem poder seguir
com tranquilidade, quem
tem algum tipo de deficiéncia
acaba sendo privado de sua
cidadania.

De acordo com o Conselho
Estadual dos Direitos da Pes-
soa com Deficiéncia - CEPcD
-, muito ja se avancou com
relagdo a legislacdo. Mas,
na pratica, € diferente. Para
quem tem deficiéncia, 0 que
faz mais falta, para além de
rampas, corrimoes e pisos
tateis, € o respeito.

Quando nao sao ignoradas,
as pessoas com deficiéncia
sdo tratadas com pena e ad-
miragdo, tendo suas necessi-
dades invisibilizadas. Nesse
sentido, a educaco inclusiva
mostra-se como uma chave
para preparar a sociedade
para lidar com a deficiéncia
de forma colaborativa, sem
visoes assistencialistas.

COTIDIANO

Abrado Vitorino Pereira
tem 30 anos, é casado e tem
dois filhos. Aos 14, descobriu
a doenca que comprometeu
sua coordenacio motora e o
tornou cadeirante: a mielite
transversa. Sua condi¢io
nunca o impediu de trabalhar,
sair e fazer suas atividades
diarias. O que impede mesmo,
segundo Abrado, é a falta de
estrutura para pessoas com
deficiéncia.

“Vérias vezes vejo 6nibus
com elevador quebrado.
Quando ndo € isso, é 0 mo-
torista que nao para onde a
gente possa subir. Onde moro,
na regiao do Porto Dantas,
$0 dois onibus na linha tem
elevador, e sempre tem um

uebrado. Quase nao existem
ampas e, quando tem, sio
feitas de forma errada. Se néio

for experiente, nao d4 para o
cadeirante passar”, descreve.

Ele relata que ja teve que
bater boca e se impor para
conseguir seus direitos. “Ja
deixei de comprar, mesmo
tendo o dinheiro, porque a
loja ndo estava preparada
para me receber. Mesmo em
prédios piblicos, como é o
caso do novo Case (Centro
de Atendimento A Satde de
Sergipe), a acessibilidade é
ruim’, relata,

LEGISLACAO

Abraio diz ndo ter muitos
amigos e conhecidos cadei-
rantes. Ele afirma que, por
conta da dificuldade diaria,
muitos acabam se omitindo e

Acesso de pessoas com deficiéncia em dnibus é cena rara
|

ficando em casa. Em Sergipe
segundo 0 IBGE, cerca de 50¢
mil pessoas tém algum tipo d¢
deficiéncia.

O presidente interino dc
CEPcD, Liceu Posener, apon-
ta importantes marcos n:
legislagao brasileira em tornc
da acessibilidade. Uma delas
¢ o Decreto 5.296 de 2004
que fala sobre a Promogac
da acessibilidade. Outra & z
Convencao da ONU sobre
os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia, do qual o Brasil
é signatério

“No texto da Convencao, a
pessoa deixa de ser incapaz
ou portadora de deficiéncia
e é reconhecida como pessoa,
antes de tudo”, destaca Licen.

SEM A CONFERENCIA

A IV Conferéncia Nacional
dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia esta programada
‘paramaio de 2016. Para inte-

precisa realizar a etapa
estadual até 31 de dezembro
deste ano. Mas, segundo
Liceu Posener, do CEPcD,
o Conselho est4 tendo difi-
culdades para organizar a
ConferénciaemSeigipéé“

cada unidade federa- |

final de setembro se encerra-
ram as etapas municipais. 0
que se alega é falta de verba
para realizar a estadual ‘Os

ir
como é0.caso dos Conse!hos
da Crianga e doAdolescente,
do ldoso e da Pessoa com
Deficiéncia. Mas verba para
fazer outros eventos, existe”,
desaba : Liceu :

Neste ano, a Lei Brasileira de
Inclusio, ou Estatuto da Pes-
soa com Deficiéncia, juntou-
se ao rol de documentos que
resguardam os direitos da
pessoa com deficiéncia.

BATALHA

Apesar de todo o aparato
de leis, a realidade € diferen-
te. “E uma batalha terrivel.
Toda semana temos que ir a0
Ministério Publico para ga-
rantir algum direito”, afirma
Liceu. Nao s6 a dificuldade de
locomocao é um problema. A
propria Educagdo é um direi-
to negado a muita gente que
tem deficiéncia.

“Colégios particulares nao
querem aceitar pessoas com
deficiéncia, porque dizem
ndo estar preparados. Mas,
eles que tém que se adaptar,
no o aluno. Nas escolas pi-
blicas, as salas para pessoas
com deficiéncia, com recursos
especiais, servem de deposito.
Precisamos que as universida-
des pensem a relagdo com as
pessoas com deficiéncia desde
o curriculo”, denuncia.

No mercado de trabalho,
algumas vitorias foram con-
quistadas. Prova disso € a
Lei de Cotas, de 1991, que
garante que empresas com
100 ou mais funciondrios
tenham em seu quadro de 2%
a 5% de pessoas com algum
tipo de deficiéncia. “Todos
ganham. Ja foi provado que
funcionarios com deficiéncia
desempenham suas funcoes
com mais eficiéncia e empe-
nho”, ressalta.

Para Liceu Posener, o con-
ceito de pessoa com defici-
éncia enquanto fragil e inca-
pacitado deve ser derrubado.
“Muita gente se acomoda por

conta da visao das pessoas,
que o consideram coitadinho.
Precisamos acabar com o pre-
conceito e com o sentimento
de pena. Quem se engaja na
luta ou tem deficiéncia, ou
tem algum parente que tem.
Mas, € preciso que todo mun-
do ajude’, considera. u



